
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 221.562 - RS (2012/0176249-2)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADRIANO SILMAR NEIS 
ADVOGADO : KAREN MÜLLER FLORES 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 

AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO EXPRESSA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. COBRANÇA 

CUMULADA COM OS DEMAIS ENCARGOS DA MORA NO PERÍODO DE 

INADIMPLÊNCIA. INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. ART. 543-C DO 

CPC. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE 

MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. "É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano 

em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida 

Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que 

expressamente pactuada" (REsp n. 973.827/RS, Relatora para o acórdão 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

8/8/2012, DJe 24/9/2012, submetido ao rito do art. 543-C do CPC).

2. No caso, o Tribunal de origem consignou expressamente que não foi 

pactuada a capitalização mensal de juros. Afastar tal conclusão demandaria 

o reexame da matéria fática e do contrato, o que é vedado pelas Súmulas n. 

5 e 7 do STJ.

3. "A cobrança de comissão de permanência - cujo valor não pode 

ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no 

contrato - exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios e da 

multa contratual" (Súmula n. 472/STJ).

4. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.

5. Agravo regimental desprovido, com a condenação do agravante ao 

pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 

recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 

aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 

Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o 
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Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 12 de março de 2013  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 221.562 - RS (2012/0176249-2)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADRIANO SILMAR NEIS 
ADVOGADO : KAREN MÜLLER FLORES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 321/326) interposto contra decisão desta 

relatoria que conheceu do agravo nos próprios autos e negou provimento ao recurso 

especial.

Segundo o agravante, tratando-se de cédula bancária celebrada 

posteriormente à entrada em vigor da MP n. 2.170-36/2001, é possível a capitalização de 

juros com periodicidade inferior à anual.

Afirma, ainda, ser possível a cobrança da comissão de permanência a partir 

do inadimplemento do contratante, período em que não haveria incidência de correção 

monetária.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 221.562 - RS (2012/0176249-2)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADRIANO SILMAR NEIS 
ADVOGADO : KAREN MÜLLER FLORES 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 
AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO EXPRESSA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. COBRANÇA 
CUMULADA COM OS DEMAIS ENCARGOS DA MORA NO PERÍODO DE 
INADIMPLÊNCIA. INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. ART. 543-C DO 
CPC. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. "É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano 
em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida 
Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que 
expressamente pactuada" (REsp n. 973.827/RS, Relatora para o acórdão 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
8/8/2012, DJe 24/9/2012, submetido ao rito do art. 543-C do CPC).
2. No caso, o Tribunal de origem consignou expressamente que não foi 
pactuada a capitalização mensal de juros. Afastar tal conclusão demandaria 
o reexame da matéria fática e do contrato, o que é vedado pelas Súmulas n. 
5 e 7 do STJ.
3. "A cobrança de comissão de permanência - cujo valor não pode 
ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no 
contrato - exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios e da 
multa contratual" (Súmula n. 472/STJ).
4. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
5. Agravo regimental desprovido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 221.562 - RS (2012/0176249-2)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADRIANO SILMAR NEIS 
ADVOGADO : KAREN MÜLLER FLORES 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 315/318):

"Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC, art. 544) contra decisão que 

inadmitiu o recurso especial.

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 254):

"APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE REVISÃO.

Juros mantidos conforme o pactuado, eis que em nível inferior a taxa 

média de mercado divulgada pelo BACEN para o período da contratação. 

Capitalização expungida; dever de informação desatendido; falta de 

previsão contratual.

Comissão de permanência admitida, mas isoladamente, para o período 

da inadimplência. 

Mora descaracterizada – abusividade na capitalização.

Repetição do indébito viável, evitando-se o enriquecimento sem causa da 

parte. 

Danos morais inocorrentes.

Apelo PROVIDO EM PARTE".

No recurso especial (e-STJ fls. 272/284), interposto com base no art. 105, III, 

alíneas "a" e "c", da CF, o recorrente sustenta ofensa ao art. 28, § 1º, da Lei n. 

10.931/2004, art. 5º da MP n. 2.170-36/2001 e arts. 877 e 940 do CC/2002.

O Tribunal de origem não admitiu o recurso em virtude da incidência dos 

enunciados ns. 5, 7 e 83 da Súmula do STJ (e-STJ fls. 290/292).

É o relatório.

Decido.

Conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

Capitalização mensal.

A Terceira e a Quarta Turmas desta Corte têm decidido ser cabível a capitalização 

dos juros, em periodicidade mensal, para os contratos celebrados a partir de 31 de 

março de 2000, data publicação da MP n. 2.170-36/2001, desde que pactuada. 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. BANCÁRIO. 

AÇÃO REVISIONAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. IMPOSSIBILIDADE. 

AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO EXPRESSA.

1. Cabível a capitalização dos juros em periodicidade mensal para os 

contratos celebrados a partir de 31 de março de 2000, data da primitiva 
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publicação da MP 2.170-36/2001, desde que pactuada.

(...)".

(AgRg no Ag n. 1.327.358/RS, Relator Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/2/2012, DJe 

29/2/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. MEDIDA 

PROVISÓRIA. APLICABILIDADE.

1. Nos contratos celebrados a partir de 31.3.2000, data da edição da 

Medida Provisória 1.963-17/2000, atualmente reeditada pela 

2.170-36/2001, é exigível a capitalização mensal de juros, desde que 

pactuada. Precedente: AgRg no EREsp 930.544/DF, Rel. Min. Ari 

Pargendler, Segunda Seção, DJe 10.4.2008.

2. Agravo Regimental improvido".

(AgRg nos EDcl no REsp n. 733.548/RS, Relator Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/3/2010, DJe 12/4/2010).

No caso concreto, é vedada a capitalização mensal dos juros, visto que não foi 

pactuada, conforme destacado pelo acórdão recorrido (e-STJ fl. 254).

Comissão de permanência.

No julgamento do Recurso Especial n. 1.058.114/RS, em que foi relator para o 

acórdão o eminente Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, a Segunda Seção 

desta Corte Superior firmou a seguinte orientação sobre a cobrança de comissão 

de permanência em contratos bancários:

"DIREITO COMERCIAL E BANCÁRIO. CONTRATOS BANCÁRIOS 

SUJEITOS AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PRINCÍPIO DA 

BOA-FÉ OBJETIVA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. VALIDADE DA 

CLÁUSULA. VERBAS INTEGRANTES. DECOTE DOS EXCESSOS. 

PRINCÍPIO DA CONSERVAÇÃO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS. 

ARTIGOS 139 E 140 DO CÓDIGO CIVIL ALEMÃO. ARTIGO 170 DO 

CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO.

1. O princípio da boa-fé objetiva se aplica a todos os partícipes da relação 

obrigacional, inclusive daquela originada de relação de consumo. No que 

diz respeito ao devedor, a expectativa é a de que cumpra, no vencimento, 

a sua prestação.  

2. Nos contratos bancários sujeitos ao Código de Defesa do Consumidor, 

é válida a cláusula que institui comissão de permanência para viger após 

o vencimento da dívida.

3. A importância cobrada a título de comissão de permanência não 

poderá ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios 

previstos no contrato, ou seja: a) juros remuneratórios à taxa média de 

mercado, não podendo ultrapassar o percentual contratado para o período 

de normalidade da operação; b) juros moratórios até o limite de 12% ao 

ano; e c) multa contratual limitada a 2% do valor da prestação, nos 

termos do art. 52, § 1º, do CDC.

4. Constatada abusividade dos encargos pactuados na cláusula de 

comissão de permanência, deverá o juiz decotá-los, preservando, tanto 

quanto possível, a vontade das partes manifestada na celebração do 

contrato, em homenagem ao princípio da conservação dos negócios 

jurídicos consagrado nos arts. 139 e 140 do Código Civil alemão e 

reproduzido no art. 170 do Código Civil brasileiro.  
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5. A decretação de nulidade de cláusula contratual é medida excepcional, 

somente adotada se impossível o seu aproveitamento.

Recurso especial conhecido e parcialmente provido".

(REsp n. 1.058.114/RS, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Relator 

para Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 12/8/2009, DJe 16/11/2010).

Conclui-se, pois, que a cláusula contratual que prevê a cobrança da comissão de 

permanência não é potestativa, devendo ser calculada pela taxa média de mercado 

apurada pelo Banco Central do Brasil, de acordo com a espécie da operação, 

limitada à taxa do contrato.

Ademais, a comissão de permanência é admitida, desde que pactuada, apenas no 

período de inadimplência e não cumulada com os encargos da normalidade (juros 

remuneratórios e correção monetária) ou com os encargos moratórios (juros de 

mora e multa contratual), nos termos dos enunciados ns. 30, 294 e 296 da Súmula 

do STJ.

No caso concreto, o Tribunal local decidiu corretamente ao concluir que (e-STJ fl. 

262):

"(...) Portanto, estando contratualmente prevista, a comissão de 

permanência deve ser aplicada de forma exclusiva para o período de 

inadimplência, ou seja, não cumulada com juros moratórios, multa ou 

correção monetária, e calculada pela taxa média de mercado apurada 

pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa do contrato. (...)".

Repetição do indébito.

A Segunda Seção desta Corte Superior decidiu ser possível tanto a compensação 

de créditos quanto a devolução de quantia paga indevidamente, em obediência ao 

princípio que veda o enriquecimento ilícito. Nesse sentido:

"COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVISIONAL. 

CONTRATOS DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE E 

DE EMPRÉSTIMO PESSOAL. (...) REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 

CABIMENTO. CC, ARTS. 591 E 406.

(...)

IV. Admite-se a repetição do indébito de valores pagos em virtude de 

cláusulas ilegais, em razão do princípio que veda o enriquecimento 

injustificado do credor.

V. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, parcialmente 

provido".

(REsp n. 680.237/RS, Relator Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/12/2005, DJ 15/3/2006, p. 211).

Esse entendimento tem sido adotado tanto pela Terceira quanto pela Quarta Turma 

do STJ (AgRg no REsp n. 951.876/RS, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 14/4/2011, DJe 12/5/2011, e AgRg no AREsp 

41.919/GO, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 

em 15/12/2011, DJe 1º/2/2012).

Ademais, o enunciado n. 322 da Súmula do STJ preconiza que "para a repetição 

de indébito, nos contratos de abertura de crédito em conta corrente, não se exige 

a prova do erro".

No entanto, não incide a restituição em dobro quando o encargo é objeto de 

discussão judicial e não está configurada a má-fé do credor (AgRg no AREsp n. 

15.707/PR, Relator Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
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9/8/2011, DJe 22/08/2011, e EDcl no REsp n. 1.093.802/SP, Relator Ministro 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 5/5/2011, DJe 

11/5/2011).

Correta a decisão no Tribunal local, que assim concluiu (e-STJ fl. 265):

"(...) Assim, apurados os valores devidos, a compensação deve ser feita 

através dos pagamentos já efetuados caso exista saldo devedor, bem 

como deve ocorrer a repetição do indébito para os casos de pagamento a 

maior pelo consumido.(...)".

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo e NEGO PROVIMENTO ao recurso 

especial, com fundamento no art. 544, § 4º, II, "b", do CPC.

Publique-se e intimem-se".

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC, consoante se 

colhe do seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMULAÇÃO 

DE COBRANÇA DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA COM JUROS DE MORA E 

MULTA CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. É admissível a cobrança de comissão de permanência- tão-somente no período 

de inadimplência- calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco 

Central do Brasil, limitada, contudo, à taxa do contrato, sendo vedada, entretanto, 

a sua cumulação com juros remuneratórios, correção monetária, juros moratórios 

ou multa contratual 2. A interposição, nesta Corte, de agravo regimental 

manifestamente infundado torna forçosa a aplicação da multa prevista no artigo 

557, § 2º, do Código de Processo Civil.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa".

(AgRg no AREsp n. 53.863/MG, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 1º/3/2012, DJe 6/3/2012).

A matéria submetida ao exame desta Quarta Turma foi julgada em 

conformidade com o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, até 

mesmo por recurso representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC), razão pela qual a 

insurgência deve ser rejeitada, com imposição da multa prevista na norma processual 

acima indicada.

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

o agravante ao pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 

depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0176249-2 AREsp 221.562 / RS

Números Origem:  00369014620098210048  10900036907  369014620098210048  4810900036907  
70040989493  70044768232  70047779921

EM MESA JULGADO: 12/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDILSON ALVES DE FRANÇA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADRIANO SILMAR NEIS
ADVOGADO : KAREN MÜLLER FLORES

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Financiamento de Produto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADRIANO SILMAR NEIS
ADVOGADO : KAREN MÜLLER FLORES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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